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Introdução  

As desigualdades regionais no Brasil configuram um desafio histórico que se 

reflete em disparidades socioeconômicas marcantes, com regiões apresentando níveis de 

desenvolvimento humano e econômico muito distintos (Ianni, 2010). Nesse contexto, a 

promoção do desenvolvimento regional endógeno surge como uma estratégia relevante 

para enfrentar as desigualdades, ao se basear nas capacidades locais e no fortalecimento 

do capital humano (Vargas, 2013). O conceito de desenvolvimento endógeno se dá 

colocando o papel ativo das próprias regiões em seu crescimento socioeconômico, 

estimulando a inovação e educação, ao mesmo tempo que respeita as particularidades 

locais (Boisier, 2005). 

As políticas públicas desempenham um papel fundamental na mediação desse 

processo, uma vez que podem reduzir as disparidades regionais ao promover um ambiente 

harmônico especialmente em relação ao acesso à educação e à capacitação (Martins; 

Silva, 2016). Ainda, a literatura indica que a educação é um dos principais vetores para o 

fortalecimento do capital humano, condição essencial para impulsionar o crescimento 

econômico sustentável (Hanushek; Woessmann, 2012). Políticas públicas que fomentam 

a educação de qualidade são capazes de proporcionar este tipo de desenvolvimento 

(Olveira; Cruz, 2017). 

O Brasil, entretanto, enfrenta desafios significativos para promover o 

desenvolvimento regional. A concentração de investimentos e de infraestrutura nas 

regiões Sul e Sudeste tem perpetuado as desigualdades regionais (Azzoni, 2021). 

Ademais, políticas públicas muitas vezes não conseguem adaptar-se às particularidades 

regionais, resultando em impactos limitados em áreas historicamente marginalizadas, 

como o Norte e o Nordeste (Diniz, 1993). 

mailto:paolascortegagna@uepg.br
mailto:eternalhas@live.com


 

 

Torna-se imprescindível investigar de que forma a educação e as políticas públicas 

podem ser aperfeiçoadas, interligadas, para atender às demandas regionais de maneira 

mais eficaz. 

 

Metodologia 

A pesquisa foi realizada a partir da consulta ao Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES, via Plataforma Sucupira, entre os meses de novembro de 2024 e janeiro de 2025. 

Foram estabelecidos critérios de inclusão que envolveram trabalhos que abordassem 

temáticas relacionadas à educação básica, desenvolvimento sustentável, desenvolvimento 

regional ou endógeno e política educacional. O recorte temporal considerou o período de 

2015 a 2024.  

Para a organização e análise dos trabalhos, utilizou-se a abordagem do Estado do 

Conhecimento, conforme proposto por Morosini (2006), que permite mapear e 

compreender a produção acadêmica sobre um determinado tema, identificando suas 

tendências, lacunas e perspectivas futuras. 

 

Resultados  

Foram encontrados 50 (cinquenta trabalhos ao total), considerando os descritores 

e as suas combinações: 

Figura 1 – Palavras-chave utilizadas no campo de pesquisa 

Fonte: elaboração própria. 

 

Após a categorização, foram selecionados os trabalhos a serem analisados, e 

chegou-se ao seguinte recorte: oito teses e dez dissertações. 

A análise quantitativa revelou que os objetivos podem ser agrupados em três 

grandes categorias: 1. investigação das políticas públicas e diretrizes internacionais; 2. 



 

 

impacto da educação ambiental e sustentabilidade em comunidades específicas; 3. 

impacto da educação ambiental e sustentabilidade em comunidades específicas.  

Dentre os trabalhos analisados, observou-se que a abordagem qualitativa prevalece, com 

ênfase em análise documental, entrevistas e observação participante. Dos 18 trabalhos, 

têm-se os seguintes achados: 

Figura 2 – Abordagens de pesquisas 

Fonte: elaboração própria. 

 

Em relação aos resultados das 18 pesquisas, há o reflexo de diferentes perspectivas 

sobre o impacto da educação na sustentabilidade e nas políticas públicas. A análise revela 

três grandes categorias de achados:  

• Impacto das políticas internacionais na educação; 

• Educação do campo e educação popular como alternativas ao modelo tradicional;  

• Educação e desenvolvimento sustentável: tensionamentos e possibilidades. 

Considerações finais 

Os resultados indicam que a produção acadêmica sobre desenvolvimento regional 

endógeno e política educacional ainda é limitada no Brasil. Enquanto há um volume 

considerável de estudos sobre desenvolvimento sustentável e educação, poucas pesquisas 

tratam diretamente da interseção entre política educacional e desenvolvimento regional. 

A análise das teses e dissertações revela uma preocupação crescente com a 

interseção entre educação e sustentabilidade, mas também aponta desafios estruturais que 



 

 

precisam ser debatidos. O predomínio de uma perspectiva crítica nos estudos analisados 

indica uma busca por alternativas que rompam com as formas hegemônicas de pensar a 

relação entre educação, meio ambiente e desenvolvimento. A educação para o 

desenvolvimento sustentável deve, portanto, superar a mera adaptação à lógica capitalista 

e se configurar como um espaço de resistência e emancipação social. 
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